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CONTRATO Nº 026/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 005/2025 

Art. 74, III, “f”, da Lei Federal nº 14.133/21 

 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

CONSULTORIA, ASSESSORIA TÉCNICA E 

CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL PARA EDUCAÇÃO 

ESPECIAL INCLUSIVA, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

CELEBRAM DE UM LADO O MUNICÍPIO DE 

TEOTÔNIO VILELA/AL, E DO OUTRO A EMPRESA 

NC PSICOLOGIA E EDUCAÇÃO LTDA.  

 

PREÂMBULO: 

 

I. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA/AL, Pessoa Jurídica de Direito 

Público Interno, C.N.P.J./M.F. sob o nº 12.842.829/0001-10, com sede na Pedro Cavalcante, nº 162 – 1º 

Andar -, Centro, cidade de Teotônio Vilela, Estado de Alagoas, neste ato representado pelo Senhor 

Prefeito, Pedro Henrique de Jesus Pereira, brasileiro, alagoano, casado RG nº 1421580 – SSP/AL, CPF 

sob o nº 995.584.894-72, domiciliado e residente nesta cidade, doravante denominado 

CONTRATANTE.  

II. ÓRGÃO INTERVENIENTE: Secretaria Municipal de Educação, Pessoa Jurídica de Direito 

Público Interno, C.N.P.J./M.F. sob o nº 30.499.841.0001-56, com sede na Rua Vereador Manoel Firmino, 

nº 134, Centro, Teotônio Vilela – AL neste ato representado pela Sra. Secretária, Noêmia Maria Barroso 

Pereira Santos, brasileira, casada, portador(a) do RG nº 758076 SSP/AL e CPF sob o nº 469.764.504-91, 

residente e domiciliada na Rua Santos Dumont, nº 490, bairro Baixão, cidade de Arapiraca/AL, 

denominada ÓRGÃO INETERVINIENTE.  

III.  CONTRATADA: NC PSICOLOGIA E EDUCAÇÃO LTDA, pessoa Jurídica do Direito 

Privado, inscrita no C.N.P.J/M.F. sob o nº 43.691.624/0001-05, com sede na Rua Vila dos Bancários, nº 

17, Anexo Praça Raul Ramos, Bairro Poço, Cidade de Maceió/AL, CEP 57025-290, neste ato 

representada pela Sr.ª Melissa Soares Calazans Dantas Capatto, brasileira, casada, empresária, portadora 

do RG nº 344XXX60 SSP/SE, inscrita no CPF nº 009.0XX.X55-98, residente e domiciliada na Cidade de 

Maceió/AL, CEP 57035-226, doravante denominado CONTRATADA.        

 

IV. DO FUNDAMENTO - A fundamentação legal do Processo Administrativo sob nº 0203033/2025, 

de Inexigibilidade de Licitação sob o nº 005/2025, de acordo com o Art. 74, III, “f”, da Lei Federal nº 

14.133/2021, Decreto Municipal 145/2023 e das condições das cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1 O presente instrumento tem por objeto a Contratação direta, por inexigibilidade de licitação para 

prestação de serviços de Consultoria, Assessoria Técnica e Capacitação Profissional para Educação 

Especial Inclusiva, mediante termos a seguir: 
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Item Descrição do Objeto 
Unidade de 

Medida 

Quantid

ade 
Valor Mensal Valor Global 

01 

Contratação de empresa para 

prestação de serviços 

profissionais de avaliação; 

consultoria; assessoria técnica 

para instalação e fortalecimento 

de processos para inclusão 

escolar (avaliação de repertório, 

seleção de objetivos de ensino, 

elaboração do PEI, redação de 

objetivos de ensino e 

estabelecimento de critérios de 

monitoramento, elaboração de 

materiais individualizados ou 

adaptados); treinamento para a 

equipe SEMED, em protocolos 

especializados; suporte técnico à 

implementação do sistema RTI 

– Resposta à intervenção; e 

estabelecimento de critérios para 

monitoramento dos processos 

educacionais desenvolvidos.  

Mês  12 R$15.000,00 R$180.000,00 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME JURÍDICO                                                                                    

2.1. A execução dos serviços objeto do presente contrato rege-se pelo disposto no artigo 74, inciso III, 

alínea “f”, da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas eventuais atualizações, bem como pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos do direito público, aplicando-se, de forma supletiva, os princípios da teoria 

geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO:  

3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostilamento. 

3.3. As comunicações entre o órgão e/ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

3.5. Após a assinatura do contrato, o órgão poderá convocar o representante da empresa contratada para 

reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

3.6. Fiscalização 

3.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

3.6.2. O Fiscal do presente contrato será:  

3.6.2.1.  A Sra. Eduarda da Silva Santos, inscrito no CPF n° 123.221.174-55, Matrícula nº 304305931, 

especialmente designado para este fim pelo contratante.   

3.6.3.  O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

3.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, V). 

3.6.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, VII). 

3.6.6. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

3.6.7. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

3.7. Gestor do Contrato 

3.7.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

3.7.2. O Gestor do presente contrato será:  

3.7.2.1.  O Sr. José Aldo Pereira da Rocha, inscrito no CPF nº 130.076.074-50, Matrícula nº 24205, 

especialmente designado para este fim pelo contratante.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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3.7.3. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

3.7.4. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, III).  

3.7.5. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

3.7.6. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

3.7.7. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

3.7.8.  O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

4.1.  O contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, 

prorrogável para até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

4.2. A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da 

vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de 

Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da 

contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

4.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

 

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO  

6.1. O valor da contratação é de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais), pelo período de 12 (doze) 

meses.  

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da data dos 

Serviços objeto deste contrato, comprovada mediante a assinatura da respectiva Ordem de Serviços da 

CONTRATADA, o pagamento deverá ser efetuado por meio de boleto ou qualquer outro documento de 

cobrança bancária aplicável.  

7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o Contratante, 

atestar a execução dos serviços. 

7.3.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 141, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.4. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, deverão ser tomadas as providências de 

comunicação ao setor competente para que a Contratada, seja notificada e apresente em no máximo 5 

(cinco) dias as pendências encontradas. 

7.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras.  

7.6. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

7.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.8. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias às penalidades, 

inclusive podendo ocorrer a rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada à Contratada a ampla defesa. 

7.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

7.11. Para empresas sediadas fora do município de Teotônio Vilela solicitamos a apresentação do 

Registro Auxiliar de Nota Fiscal de Serviço – RANFS juntamente com a Nota Fiscal de Faturamento nos 

termos do Decreto Municipal nº 002/2016. 

 

CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE: 

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis de acordo com os art. 2º, § 1º, e art. 3º § 1º, da Lei Federal 

10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

9.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do contrato; 

9.1.1. Efetivar a satisfação do crédito da CONTRATADA, nos precisos termos dispostos neste                
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instrumento; 

9.1.2. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela 

CONTRATADA, pertinentes ao objeto do presente pacto. 

9.1.3. Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade constatada na execução do 

objeto, utilizando-se da forma escrita, para que esta possa tomar as medidas necessárias. 

9.1.4. Zelar pelo conteúdo dos serviços contratados, não transferindo acesso ou divulgando seu 

conteúdo a terceiros, sem prévia e expressa autorização da CONTRATADA. 

9.1.5. Notificar à CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre a intenção de aplicação de 

multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 

9.1.6. Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações                        

contratuais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de referência, seus anexos e 

sua proposta, assumindo, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do serviço e, ainda: 

a) Agir de forma diligente e oportuna para atender a CONTRATANTE, observando 

cuidadosamente as boas práticas de execução dos Serviços, a legislação vigente e as instruções 

e/ou solicitações da CONTRATANTE;  

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078 de 1990); 

c) Atender, no prazo acordado entre as Partes, as requisições da CONTRATANTE; 

d) Referidos serviços serão prestados de forma autônoma e independente, em conformidade 

apenas com os princípios de atuação da Contratante;  

e) Empregar métodos de trabalho que conduzam a boa qualidade final dos Serviços e prestar os 

esclarecimentos solicitados em qualquer fase ou etapa de sua execução;  

f) Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão-de-obra para 

fornecimento do objeto;  

g) Manter-se, durante toda a execução do contrato a ser firmado com a CONTRATANTE, em 

compatibilidade com as obrigações ora assumidas, bem como em relação às condições exigidas 

quando da presente contratação; 

h) Tomar todas as providências necessárias para a execução do objeto desta contratação, dentro 

dos parâmetros estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis; 

i) Entregar o material contratado tempestivamente, dentro do prazo negociado, atendendo aos 

requisitos de qualidade normalmente exigidos; 

i) A CONTRATADA se obriga a fornecer à CONTRATANTE, ou ao preposto por ela designado, se 

obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, formações, esclarecimentos e 

comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho das 

atividades da Fiscalização relativas ao objeto do contrato; 
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j) Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução dos serviços, de modo a 

permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização todas as divergências ou dúvidas 

porventura encontradas, para o devido esclarecimento, que venham a impedir o bom desempenho 

do Contrato; 

k) Manter, durante o período de prestação dos serviços, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas; 

l) Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, atendendo 

prontamente a quaisquer reclamações; 

m) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 

uma vez que não manterá nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

n) Responder, por quaisquer danos que venham a causar à União, Estado, Município ou a 

terceiros, em função do objeto do contrato firmado, bem como por todos os danos e prejuízos 

decorrentes de paralisações na entrega, salvos por motivos de força maior, apurados na forma da 

legislação vigente, e desde que comunicados à CONTRATANTE no prazo de 48 horas do fato, ou 

da ordem expressa e escrita da CONTRATANTE; 

o) Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados à 

execução do objeto, originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência; 

q) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrente do cumprimento das obrigações 

assumidas sem qualquer ônus a CONTRATANTE; 

p)  Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou que venham a 

incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem 

observar e respeitar as legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto; 

s) Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades apontadas pelo 

CONTRATANTE, atendendo, com diligência, às determinações da Unidade Fiscalizadora, 

voltadas à regularização de faltas; 

q) Fornecer toda a documentação necessária para a efetuação do pagamento, conforme a 

legislação vigente. 

r) Disponibilizar quando for o caso, os equipamentos necessários para o desenvolvimento dos 

cursos/eventos e para o acompanhamento administrativo, sendo que, quando disponibilizados, deverão ser 

devidamente relacionados;  

s) selecionar, contratar e capacitar os docentes necessários à concretização do objeto de contratação, 

mantendo somente profissionais habilitados, responsabilizando-se por todas as despesas e obrigações, 

diretas ou indiretas, decorrentes dessas contratações, de qualquer natureza, seja como empregados, 

autônomos ou prestadores de serviços, responsabilidade essa que compreende não só as remunerações e 

salários devidos, como todos os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, previdenciários e acidentários, 

exigidos a que título for; 

t) adequar-se e customizar o conteúdo com a realidade dos participantes; 

u) colaborar quando solicitado pela Secretaria Municipal de Educação, na revisão de material didático 

que se fazer necessário ao desenvolvimento dos cursos/eventos objeto da contratação;  
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v) responsabilizar-se pelo conteúdo técnico do curso/evento e dos materiais didáticos que tenha 

elaborado;  

w) realizar, por seus próprios meios e sob supervisão da Secretaria Municipal de Educação, todo o 

curso/evento de acordo com o conteúdo programático objeto da contratação e previamente estabelecido 

pela Secretaria Municipal de Educação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.  

11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos.   

11.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

11.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

11.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

12.1.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1. Comete infração administrativa nos termos dos artigos 90 e 156 da Lei 14.133/21, a Contratada 

que: 

13.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

13.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

13.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

13.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.5. Cometer fraude fiscal; 

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

13.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

para a Contratante; 

13.2.2. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, data a partir da qual o atraso será considerado inexecução 

total; 

13.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

13.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

13.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

13.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

13.3. As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, 

descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

13.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, as empresas ou 

profissionais que: 

13.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

13.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação; 

13.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 

Federal nº 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 



 ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEOTÔNIO VILELA 
                                    

 

 

 
Rua Vereador Manoel Firmino, nº 134, Centro – Fone/Fax (82) 3543-1365 / 3543-1288 /3543-1210 – CEP: 57265-000 – 

Teotônio Vilela – AL, CNPJ: 12.842.829/0001-10 – E-mail: prefeiturateotonio@prefeiturateotonio.com.br 

 
 

13.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30(trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

contratado, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 

13.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

14.1. O presente contrato poderá ser rescindido por qualquer uma das partes, desde que haja comunicação 

por escrito até 02 (dois) dias corridos, antes da data prevista do evento. 

14.1.1.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

14.2.2.O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

14.2.3. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.2.4. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.2.5. Indenizações e multas. 

14.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14.4. O presente contrato é irretratável e irrevogável sendo assegurada ao Município de        Teotônio 

Vilela a rescisão unilateral na forma do disposto no art. 137, da Lei Federal nº 14.133/21. 

14.5. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto  no artigo 137 

da Lei nº 14.133/2021. 

14.6.Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e à ampla defesa. 

14.7. A CONTRATADA reconhece todos os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, inclusive de assunção do objeto na forma do 

art. 80 do mesmo estatuto legal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

15.1. As despesas decorrentes para contratação dos serviços, em atendimento as demandas da Secretaria 

Municipal de Educação do Município de Teotônio Vilela/AL, será acobertada pela Lei Orçamentária do 

Município de Teotônio Vilela/AL, para o exercício de 2025, consignadas nas seguintes rubricas: 

 

ÓRGÃO: 07000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 07002 - FUNDO DE MAN. E DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB 

DOTAÇÃO: 12.361.0008.2155 - MANUTENÇÃO DO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA - ENSINO FUNDAMENTAL 30% 
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ELEMENTO:  339039000000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

FONTE DE RECURSO: 15400000 TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB - IMPOSTOS E 

TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

17.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

17.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO   

18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei nº 14.133/21.  

18.2. A eficácia do presente contrato fica condicionada à publicação de seu extrato no Diário Oficial do 

Município (DOM), bem como providenciar a publicação deste instrumento no PNCP. 

18.3. Havendo a publicação no prazo estabelecido no dispositivo legal indicado no caput desta cláusula, o 

termo inicial de sua eficácia contará a partir da data de sua assinatura ou outro prazo pactuado. 

18.4. Havendo a publicação após o prazo estabelecido no dispositivo legal indicado no caput desta cláusula, 

o termo inicial de sua eficácia contará a partir da data de sua publicação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO E DIPOSIÇÕES FINAIS  

 19.1. É eleito o Foro do Município de Teotônio Vilela/AL, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º 

da Lei nº 14.133/21.  

19.2. bem como toda e qualquer comunicação entre as partes, deverão ser feitas por escrito, não 

influenciando de qualquer forma para o aumento no orçamento, mas apenas para facilitar o andamento do 

serviço. 

 

Teotônio Vilela/AL, 20 de fevereiro de 2025 

 

 

 

 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 

Prefeito 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Noêmia Maria Barroso Pereira Santos - Secretária 

ÓRGÃO INTERVINIENTE  

 

 

 

 

 

NC PSICOLOGIA E EDUCAÇÃO LTDA  

CNPJ n.º 43.691.624/0001-05 

Melissa Soares Calazans Dantas Capatto – Sócio Administrador 

CONTRATADA  

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

Nome:                                                     Nome:  

CPF:                                                                   CPF: 
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